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PROJETO DE LEI Nº 15, DE 22 DE MARÇO DE 2022.
“Dispõe sobre a concessão de diárias aos motoristas da Administração Pública Municipal e dá outras providências.”

Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTÔNIO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



.

Artigo 1º - Os motoristas de cargos efetivos da Administração Pública Municipal que se deslocarem de sua sede, por motivo de serviço, em veículo da frota municipal, farão jus às diárias destinadas a indenizar as despesas com alimentação.
Artigo 2º - A concessão de diária fica condicionada à existência de dotação orçamentária e financeira das Secretarias Municipais correspondentes.



Artigo 3º - A concessão de diária dar-se-á mediante requerimento formal pela Secretaria ou Chefia a que esteja subordinado o servidor (motorista), indicando:
I – Nome completo e CPF do motorista responsável pelo numerário;

II – O destino do deslocamento;

III – Previsão de tempo e distância do deslocamento; 

IV – Data e horário aproximado de saída e retorno do deslocamento; 

V – Previsão de quantidade de diárias concedidas, conforme estabelecido no artigo 4° desta Lei.

VI – Justificativa e interesse público para o deslocamento.

Parágrafo Único: A solicitação de diária deve ser feita com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data da realização do deslocamento, salvo em caso de emergência devidamente comprovadas.
Artigo 4º - Atendidas as exigências do artigo anterior, a concessão de diária aos motoristas em deslocamento igual ou superior a 100 (cem) quilômetros do Município de Tupi Paulista, com permanência igual ou superior a 04 (quatro) horas no local, pagar-se-á: 
I – Diária para lanche (café da manhã) entre as 07h00min às 09h00min, desde que após 04 (quatro) horas do deslocamento e a permanência no local.
II – Diária para refeição (almoço) entre as 11h00min às 13h30min, desde que após 04 (quatro) horas do deslocamento e a permanência no local.

III – Diária para lanche (café da tarde) entre as 15h00min às 17h00min, desde que após 04 (quatro) horas do deslocamento e a permanência no local.

IV – Diária para refeição (jantar) entre as 19h00min às 21h00min, desde que após 04 (quatro) horas do deslocamento e a permanência no local.

§1º – Quando deslocamentos exigir a permanência acima de 20 horas, o motorista fará jus à concessão de uma diária de refeição extra para ceia noturna, entre as 00h00min às 04h00min, desde que após 04 (quatro) horas do deslocamento e a permanência no local com distância superior a 200 (duzentos) quilômetros da sede do município.
§2º – Quando ocorrer deslocamentos para o transporte de pacientes do SUS em viagem de Urgência e Emergência para destinos iguais ou superiores a 100 (cem) quilômetros do Município de Tupi Paulista, o motorista fará jus à concessão de uma diária de refeição.

Parágrafo Único: Os limites de valores, a forma de repasse e a forma de prestação de contas das despesas serão estabelecidas por ato do Poder Executivo.
Artigo 5º - O servidor (motorista) que receber diárias e não realizar o deslocamento, por qualquer motivo, fica obrigado a restituir o valor integralmente, no prazo de 03(três) dias úteis, no Departamento de Contabilidade.
Parágrafo Único: Na hipótese de o servidor (motorista) retornar à sede do município em prazo menor que o previsto para o deslocamento, restituirá a diária recebida em excesso, no prazo previsto no caput.

Artigo 6º - Os valores recebidos e não utilizados, que não forem restituídos no Departamento de Contabilidade no prazo estabelecido, será o servidor (motorista) notificado para o pagamento do saldo no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar com o recebimento da notificação. O não atendimento será lançado em sistema de arrecadação, inscrito em divida ativa, sob pena de encaminhamento ao Cartório de Protesto de Títulos e abertura de Processo Administrativo disciplinar cabível.
Artigo 7º - Em todas as concessões de diárias é obrigatória a apresentação de relatório de viagem acompanhado de documentos comprobatórios, no prazo de (03) três dias úteis do retorno à sede.   

Parágrafo Único: O servidor (motorista) que não apresentar os documentos necessários ao Departamento de Contabilidade na forma e no prazo estabelecido será notificado para apresentação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, sob pena de devolução integral do valor e abertura de Processo Administrativo disciplinar cabível.
Artigo 7º - Não será autorizado pagamento de diária:
I – Ao servidor que não requerer a concessão de diária conforme estabelecido no artigo 3º desta Lei.

II – Ao servidor (motorista) que não cumprir o artigo 5º e 7º desta Lei.
III – Quando o deslocamento for inferior a 04 (quatro) horas, ressalvado o disposto no §2º, do artigo 4º, desta Lei.

III – Quando o deslocamento for inferior a 100 (cem) quilômetros do Município de Tupi Paulista, ressalvado os casos em que o servidor (motorista) estiver em deslocamento superior a 04 (quatro) horas, ocorrendo de forma urgente e inesperada em período de refeição (almoço ou janta). 
Artigo 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a editar normas complementares sobre a concessão de diária.
Artigo 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Tupi Paulista-SP, 22 de março de 2022.

Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTÔNIO

Prefeito do Município

